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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES CONFIGURANDO 
JUSTA CAUSA. VALIDADE DA PROVA. REFORMATIO IN 
PEJUS. AGRAVAMENTO DA PENA EM RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa visando à declaração 
de nulidade das provas obtidas por meio de busca domiciliar 
sem mandado judicial e ao reconhecimento de nulidade pela 
ocorrência de reformatio in pejus, em razão do agravamento da 
pena no julgamento de recurso exclusivo da defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões centrais do recurso consistem em: 
(i) verificar a validade da busca domiciliar realizada sem 
mandado judicial, sob a alegação de ausência de fundadas 
razões que justificassem a diligência; 
(ii) examinar a ocorrência de reformatio in pejus no agravamento 
da pena do crime do art. 307 do Código Penal, em recurso 
exclusivo da defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Tema 280 (RE 603.616/RO), e pelo 
Superior Tribunal de Justiça, o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial é válido apenas quando precedido de fundadas 
razões que indiquem a ocorrência de flagrante delito no interior 
da residência, de modo a justificar a mitigação da inviolabilidade 
domiciliar.
4. No caso concreto, os policiais obtiveram informações 
detalhadas sobre tráfico de drogas na residência do recorrente, 
realizaram campana no local e abordaram um usuário que 
confirmou a compra de drogas com o réu. A abordagem pessoal 
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do acusado ao sair da residência também resultou na apreensão 
de drogas. Tais circunstâncias configuram justa causa para a 
busca domiciliar subsequente, conforme entendimento 
pacificado nesta Corte (AgRg no HC 827.262/MG, STJ).
5. Dessa forma, não se verifica ilegalidade na diligência, sendo 
válidas as provas obtidas na residência do recorrente.
6. Nos termos do art. 617 do Código de Processo Penal, é 
vedado ao Tribunal agravar a situação do réu em recurso 
exclusivo da defesa, ainda que sob o pretexto de corrigir erro 
material.
7. No caso em análise, o Tribunal de origem, em recurso 
exclusivo da defesa, alterou a pena do crime previsto no art. 307 
do Código Penal, agravando a situação do réu após o trânsito 
em julgado para a acusação. Tal procedimento configura 
reformatio in pejus, em contrariedade à jurisprudência desta 
Corte (AgRg no AREsp 1535016/GO, STJ).
8. Impõe-se, portanto, o restabelecimento da sentença no que 
tange à pena do art. 307 do Código Penal.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
RESTABELECER A SENTENÇA, FIXANDO-SE A PENA DO 
CRIME DO ART. 307 DO CP EM 3 MESES DE DETENÇÃO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES CONFIGURANDO 
JUSTA CAUSA. VALIDADE DA PROVA. REFORMATIO IN 
PEJUS. AGRAVAMENTO DA PENA EM RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa visando à declaração 
de nulidade das provas obtidas por meio de busca domiciliar 
sem mandado judicial e ao reconhecimento de nulidade pela 
ocorrência de reformatio in pejus, em razão do agravamento da 
pena no julgamento de recurso exclusivo da defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões centrais do recurso consistem em: 
(i) verificar a validade da busca domiciliar realizada sem 
mandado judicial, sob a alegação de ausência de fundadas 
razões que justificassem a diligência; 
(ii) examinar a ocorrência de reformatio in pejus no agravamento 
da pena do crime do art. 307 do Código Penal, em recurso 
exclusivo da defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Tema 280 (RE 603.616/RO), e pelo 
Superior Tribunal de Justiça, o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial é válido apenas quando precedido de fundadas 
razões que indiquem a ocorrência de flagrante delito no interior 
da residência, de modo a justificar a mitigação da inviolabilidade 
domiciliar.
4. No caso concreto, os policiais obtiveram informações 
detalhadas sobre tráfico de drogas na residência do recorrente, 
realizaram campana no local e abordaram um usuário que 
confirmou a compra de drogas com o réu. A abordagem pessoal 
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do acusado ao sair da residência também resultou na apreensão 
de drogas. Tais circunstâncias configuram justa causa para a 
busca domiciliar subsequente, conforme entendimento 
pacificado nesta Corte (AgRg no HC 827.262/MG, STJ).
5. Dessa forma, não se verifica ilegalidade na diligência, sendo 
válidas as provas obtidas na residência do recorrente.
6. Nos termos do art. 617 do Código de Processo Penal, é 
vedado ao Tribunal agravar a situação do réu em recurso 
exclusivo da defesa, ainda que sob o pretexto de corrigir erro 
material.
7. No caso em análise, o Tribunal de origem, em recurso 
exclusivo da defesa, alterou a pena do crime previsto no art. 307 
do Código Penal, agravando a situação do réu após o trânsito 
em julgado para a acusação. Tal procedimento configura 
reformatio in pejus, em contrariedade à jurisprudência desta 
Corte (AgRg no AREsp 1535016/GO, STJ).
8. Impõe-se, portanto, o restabelecimento da sentença no que 
tange à pena do art. 307 do Código Penal.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
RESTABELECER A SENTENÇA, FIXANDO-SE A PENA DO 
CRIME DO ART. 307 DO CP EM 3 MESES DE DETENÇÃO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 378):

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FALSA 
IDENTIDADE. ILICITUDE DE PROVAS. NULIDADE. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. BUSCA SEM MANDADO. PRÉVIA JUSTA CAUSA. 
AUTORIZAÇÃO. FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. TEMA 
280 STF. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
DEPOIMENTO DE POLICIAIS. CONFISSÃO. HARMONIA E 
COESÃO. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. CORREÇÃO DE OFÍCIO 
DE ERRO MATERIAL DA SENTENÇA. PREJUÍZO AO RÉU. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
SENTENÇA MANTIDA.

1. Segundo entendimento firmado nos tribunais superiores, 
especialmente diante do julgamento do RE 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, D Je 8/10/2010 (tema 280), sob a sistemática da 
repercussão geral, bem como do que decidiu o Superior Tribunal de 
Justiça no HC 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti) e na 
posterior decisão do Ministro Alexandre de Moraes, no RE 1.342.077, 
na hipótese de exceção à garantia constitucional da inviolabilidade 
domiciliar (artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal), a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito. 
No caso de consentimento do morador, este deve ser voluntário e livre 
de qualquer tipo de constrangimento ou coação.

2. As circunstâncias da prisão em flagrante e os depoimentos dos 
policiais comprovam a prática do crime de tráfico de drogas, 
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mostrando-se harmonioso e coeso o conjunto probatório coligido para 
formação da condenação do réu no artigo 33, caput, da Lei 
11.343/2006.

3. A confissão do acusado no sentido de que utilizou os dados de 
qualificação do seu irmão para subtrair-se à persecução penal, em 
harmonia com a prova produzida, autoriza a condenação pelo crime de 
falsa identidade, previsto no artigo 307 do Código Penal.

4. Para a aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do artigo 
33 da Lei nº 11.343/2006 é indispensável que o réu preencha 
cumulativamente todos os requisitos: seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, bem 
como não integre organização criminosa, o que não se verifica na 
hipótese, pois o apelante é reincidente e ostenta maus antecedentes.

5. Resta evidenciada a ocorrência de reformatio in pejus quando, em 
recurso exclusivo da defesa, a situação do réu é agravada pela 
correção de ofício de erro material existente na sentença.

6. Recurso conhecido em parte, preliminar rejeitada e, no mérito, não 
provido.

O recorrente foi condenado como incurso nas penas do art. 33, caput, 
da Lei n. 11.343/2006 e art. 307, caput, do Código Penal, à pena de 5 anos e 
6 meses de reclusão, além de 560 dias-multa, à razão mínima, em regime fechado; e 
3 meses de detenção, em regime inicial semiaberto.

A defesa interpôs recurso de apelação, que foi desprovido pelo Tribunal 
de origem.

Neste recurso especial, aponta violação dos arts. 157 e 617 do CPP.

Requer o conhecimento e o provimento de seu recurso, a fim de 
reconhecer a nulidade da apreensão das drogas, e consequentemente, absolver o 
acusado do crime de tráfico de drogas, bem como reconhecer o reformatio in pejus 
da fixação da pena do crime de falsa identidade.

A insurgência foi admitida na origem e encaminhada a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento e 
provimento do recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
impõe-se o conhecimento do recurso especial.

O recorrente busca a declaração de nulidade das provas obtidas por 
meio ilícito, com a consequente absolvição do recorrente pelo delito de tráfico de 
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drogas.

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
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proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/4/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
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encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o 
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direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fl. 382):

Na hipótese dos autos, de acordo com as provas orais colhidas na 
instrução, os policiais obtiveram informações sobre a ocorrência de 
tráfico de drogas na residência do réu e fizeram campana nas 
proximidades, tendo abordado um usuário que confirmou a compra de 
drogas com o réu.

Ademais, o acusado foi abordado pelos policiais ao sair de casa, tendo 
sido localizada porção de drogas com ele.

Dessa forma, havia, no caso, justa causa para a abordagem pessoal, 
bem como para a busca domiciliar.

Portanto, a prova produzida tem validade para comprovação da autoria 
e da materialidade do crime descrito na denúncia. Ante o exposto, 
REJEITO a alegação de nulidade de provas e possível absolvição do 
réu, por esse motivo.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.
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Nesse sentido, apurada a existência de drogas durante a busca pessoal 
em usuário, há a constatação da flagrância do delito permanente, a qual confere 
fundadas razões à busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte 
julgado:  

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO PELO NÚCLEO DE 
INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS E ABORDAGEM DE 
SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.A busca domiciliar foi precedida de operação levada a efeito pelo 
núcleo de inteligência da polícia, além de campana em frente à 
residência do paciente, e abordagem de suspeitos flagrados com 
drogas após saírem da residência do paciente. Apenas então é que 
houve a entrada no domicílio do paciente, diante da verificada justa 
causa quanto à pratica de tráfico em seu interior.

2. Verifica a suficiência das provas quanto à autoria do delito pelo 
paciente, com destaque para a prova testemunhal produzida em juízo, 
a Corte estadual afastou, devidamente, a pretensão de 
desclassificação de sua conduta para qualquer outro tipo penal. De tal 
forma, alcançar entendimento diverso ensejaria indevido revolvimento 
fático-probatório, inadmissível na presente via.

3. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental a que 
se nega provimento. 

(STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator: Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 
13/06/2023, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/06/2023) 

 

Assim, foi demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a justificar 
e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem realizada 
pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória, vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

De outro lado, a proibição de reforma para pior não admite, em caso de 
recurso exclusivo da defesa, seja agravada a situação do réu, direta ou 
indiretamente. Nos termos do art. 617 do Código de Processo Penal, essa reforma 
prejudicial somente poderá ocorrer na hipótese de previsão legal de recurso de 
ofício, em que se devolve ao Tribunal de Justiça todo o conhecimento da matéria, 
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assim como nas situações em que houver recurso da acusação. Notem que o 
princípio em análise possui o objetivo de impedir que, em inconformismo exclusivo da 
defesa, o acusado tenha piorada sua situação.

Na espécie, verifica-se que o Tribunal de origem, em recurso exclusivo 
da defesa, alterou erro material da dosimetria em relação ao crime do art. 307 do 
CP. 

Com efeito, tendo a condenação transitado em julgado para o Ministério 
Público, reputa-se em reformatio in pejus a decisão do Tribunal que modifica a 
sentença, após o trânsito em julgado para a acusação, para piorar a situação do réu, 

ainda que a pretexto de correção de erro material. Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 617 DO 
CPP. REFORMATIO IN PEJUS. EXAME QUE NÃO DEMANDA 
REEXAME FÁTICO. MERO COTEJO DE DISPOSITIVOS. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
2. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA DE RECURSO DA 
ACUSAÇÃO. RÉUS PREJUDICADOS EM RECURSO EXCLUSIVO 
DA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Na hipótese dos autos, a análise da alegada reformatio in pejus não 
demandou revolvimento de fatos e provas, tendo sido suficiente para 
sua constatação a leitura do dispositivo trazido na decisão de 
pronúncia em confronto com o dispositivo do acórdão recorrido. 
Dessarte, não há se falar em óbice do enunciado n. 7/STJ. 
2. A proibição da reformatio in pejus, disciplinada no art. 617 do CPP, 
visa impedir que a situação do recorrente seja piorada em virtude do 
julgamento do seu próprio recurso, ainda que para correção de 
alegado erro material. Dessa forma, a Corte local não poderia ter 
alterado a capitulação trazida no dispositivo da decisão de pronúncia, 
em prejuízo dos recorrentes, em recurso exclusivo da defesa. 
Portanto, deve ser restabelecida a imputação trazida no dispositivo da 
decisão de pronúncia, uma vez que a acusação não se insurgiu 
oportunamente contra ele. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 1535016/GO, relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 
08/3/2021.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRO NA SOMA DAS PENAS CONSTANTES 
DAS GUIAS DE EXECUÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO DE 
OFÍCIO PELO JUÍZO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO. REFORMATIO IN PEJUS. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Em se tratando de Direito Processual Penal não se pode falar 
em correção de ofício de "erro material", em desfavor do réu, haja vista 
a prevalência do princípio do non reformatio in pejus que impede o 
agravamento da situação do réu quando não há manifestação formal e 
tempestiva da acusação nesse sentido. Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp n. 1.575.643/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe de 16/10/2020.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. CAUSA DE AUMENTO. APLICAÇÃO EM 
PATAMAR ACIMA DO MÍNIMO. FUNDAMENTO 
CONCRETO. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO, DE OFÍCIO, PELO TRIBUNAL EM 
APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE INSURGÊNCIA QUANTO AO 
QUANTUM DAS PENAS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. REFORMATIO IN PEJUS CONFIGURADA. PENA 
AUMENTADA SEM RECURSO MINISTERIAL. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. 
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia. 
2. A jurisprudência desta Corte posiciona-se no sentido de que a 
aplicação de causa de aumento em patamar acima do mínimo é 
plenamente válida desde que fundamentada na gravidade concreta do 
delito. 
3. Não se observa violação ao princípio do non bis in idem a aplicação 
da causa de aumento do art. 40, inciso VI, da Lei 11.343/2006, 
cumulativamente, para os crimes de associação para o tráfico (art. 35 
da Lei de drogas) e de tráfico de drogas (art. 33 da mesma legislação), 
haja vista tratarem-se de delitos autônomos. 
4. É cabível a aplicação da majorante de o crime envolver ou visar a 
atingir criança ou adolescente (art. 40, VI, da Lei 11.343/2006) em 
delito de associação para o tráfico de drogas com menor de idade. 
5. Configura inegável reformatio in pejus a correção de erro material no 
julgamento da apelação ainda que para sanar evidente equívoco 
ocorrido na sentença condenatória que importa em aumento das 
penas, sem que tenha havido recurso do Ministério Público nesse 
sentido. 
6. Habeas corpus não conhecido, todavia, concedo a ordem, de ofício, 
para restabelecer a pena fixada na sentença condenatória quanto ao 
ora paciente, tendo em vista que a correção do erro material, da forma 
como operada pelo Tribunal estadual, configurou reformatio in pejus.

(HC 250.455/RJ, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016.)

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
restabelecer a sentença, fixando-se a pena do crime do art. 307 do CP em 3 meses 
de detenção.

É o voto.
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